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A jurisprudência é uma fonte do direito produzida no âmbito do Poder Judiciário, por isso, é preciso 
entender o papel da jurisprudência como fonte do direito, bem como, entender de que forma o 
processo, sua instrumentalidade e seus mecanismos de uniformização da jurisprudência interferem 
no sistema jurídico. Neste sentido, este trabalho teve o objetivo de analisar a jurisprudência a partir 
dos mecanismos de uniformização do Novo Código de Processo Civil e seu papel na 
instrumentalidade do processo. 
 




The jurisprudence is a source of law produced within the judiciary, therefore, it is necessary to 
understand the role of jurisprudence as a source of law, as well as to understand how the process, its 
instrumentality and its mechanisms of uniformity of jurisprudence interfere in the legal system. In 
this sense, this paper aimed to analyze the jurisprudence from the mechanisms of uniformity of the 
New Code of Civil Procedure and its role in the process instrumentality. 
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1 INTRODUÇÃO 
Quando se pensa no direito, intuitivamente há uma relação com a lei escrita, contudo, a lei é 
a forma como o direito se apresenta, produzida pelo Poder Legislativo e representa o norte da 
normatização das condutas e do controle social.  
Por vivermos em uma sociedade em constante mudança, nem sempre a rigidez das leis 
acompanha a evolução da sociedade, por isso, a importância da atividade do Poder Judiciário e sua 
produção jurisprudencial, servindo como fonte e contribuindo na construção do direito. 
O problema que surge é justamente o poder e liberdade que os juízes tem de criação do direito 
através da interpretação, não que esta deva ser mantida na literalidade na lei, mas o exagero e a 
discricionariedade devem ser combatidos, do contrário, teremos um sistema jurídico em que cada juiz 
poderá aplicar seu próprio pensamento e causar desigualdades, bem como, instabilidade e insegurança 
jurídica.  
Devido a jurisprudência ser construída no âmbito do processo judicial, o direito processual 
pode auxiliar com seus instrumentos, métodos, procedimentos e técnicas para limitar os pensamentos 
jurídicos individualistas que dão origem a discricionariedades, desigualdades e inconsistências no 
sistema. 
Nesse ponto, o Novo Código de Processo Civil traz uma nova perspectiva para o sistema de 
jurisprudência, com vários dispositivos que trazem métodos de uniformização da jurisprudência afim 
de estabelecer coerência, integralidade e estabilidade ao ordenamento, sendo justamente estes 
dispositivos objetos de análise da pesquisa. 
Ao longo deste texto observaremos correntes doutrinárias sobre liberdade dos juízes, a 
jurisprudência e o papel dos Tribunais, posteriormente observaremos a instrumentalidade do 
processo, seus objetivos tanto no aspecto jurídico quanto político e social, pois o direito deve ser 
refletido conjugado com a realidade social. 
Por fim, analisaremos a jurisprudência e os mecanismos processuais voltados para a regulação 
da jurisprudência e sua repercussão no sistema jurídico, demonstrando a instrumentalidade do 
processo no Novo Código de Processo Civil e a importância de prever mecanismos para manter 
uniforme a jurisprudência brasileira, e, assim, um sistema estável, íntegro e coerente.  
  
2 A LIBERDADE DOS JUIZES E A CRIAÇÃO DO DIREITO   
Os juízes possuem grande poder deliberativo em suas decisões, porém, em um Estado 
Democrático o poder deve ter limitação, assim, tais decisões precisam ser fundamentadas conforme 
as leis, jurisprudência, princípios e doutrina para se entender os motivos que levaram o juiz àquela 
decisão, o que garante segurança jurídica e preserva garantias fundamentais ao devido processo. 
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Há várias correntes sobre interpretação para analisar o papel do Judiciário, todas elas 
discutindo o grau de liberdade do juiz em relação à lei elaborado pelo Legislativo, implicando em 
discussões sobre legitimidade do Poder Judiciário e separação dos poderes. Para este artigo será 
adotada como referência a divisão feita por Paulo Nader, que sintetiza o pensamento sobre este grau 
de liberdade. 
Nader (2012, p.173) faz uma discussão interessante sobre o grau de liberdade atribuído aos 
juízes baseando sua doutrina em três vertentes: A livre Estimação, a Limitação à Subsunção e a 
Limitação Coerente e Dependente do Preceito.  
A Livre estimação tem como protagonista o Poder Judiciário, este tem como seu grande norte 
o idealismo de justiça e o princípio da equidade. Esta corrente tem como característica a ampla 
liberdade dos juízes, podendo ir além das leis ao decidirem um caso concreto. 
Em contraponto, na Limitação à Subsunção o juiz é um mero aplicador do direito, isto é, o 
protagonismo é do Poder Legislativo, devendo o magistrado aplicar a lei na sua forma mais pura e 
literal ao caso concreto, para que assim haja o mínimo possível de arbítrio judicial. 
Analisando as duas correntes anteriores, surge como um ponto de equilíbrio entre elas a 
Limitação Coerente e Dependente do Preceito, pela qual o juiz, com o seu saber jurídico pode aplicar 
sua interpretação complementando o texto concreto da lei, adaptando princípios e regras à realidade 
social e assim evoluindo e aperfeiçoando o sistema jurídico.  
A partir da leitura das correntes explicadas por Paulo Nader, esta última é a que melhor se 
identifica com a realidade da criação jurisprudencial brasileira, pois, nos termos do artigo 5º da Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/1942) “na aplicação da lei, o juiz 
atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”.  
Mas é importante ressaltar que atender aos fins sociais não significa uma liberdade ilimitada 
ao juiz, sendo seu dever ter critérios para investigar a melhor interpretação e aplicação das normas. 
A motivação das decisões e o sistema da persuasão racional na valoração das provas são 
mecanismos limitativos contra arbitrariedades do judiciário, e ainda, são considerados princípios 
processuais com o papel importante de garantias processuais.  
Desse modo, estes princípios ajudam a tornar as decisões judiciais mais coerentes e obriga os 
juízes a argumentarem sobre as razões de suas interpretações e quais caminhos o levaram mediante 
determinado convencimento. Para Wambier, Conceição, Ribeiro e Mello (2016, p. 718) analisando a 
atividade do juiz na decisão: 
Deverá fazê-lo de forma racional, e não imbuída de impressões pessoais; a partir do material 
que existe nos autos; e a decisão, em que irá expor seu juízo de valor, deverá ser motivada, 
explicando com coerência lógica, as razões que o terão levado a formar seu convencimento 
nesse ou naquele sentido.  
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Podemos dizer que o juiz possui um poder de liberdade criativa limitado pela própria lei pela 
qual é guiado, assim cria jurisprudência com base na interpretação do texto legal resultando na norma 
jurídica adequada às particularidades de um determinado caso concreto. 
Neste sentido, dentro de um devido processo legal o juiz - a partir da lei e da percepção da 
realidade e necessidades sociais, assim, da verificação dos valores da sociedade absorvidos pela 
Constituição Federal - promove tutela processual à pessoa detentora de um direito devido a uma 
situação jurídica, para Theodoro Júnior (2015, p.118) “Dentro da ordem jurídica, sim, pode-se cogitar 
de hermenêutica e aplicação da lei otimizadas pelo influxo dos valores e princípios da Constituição”. 
Isto é, o juiz tem competência, visando a eficácia do processo, de usar sua capacidade 
interpretativa para afastar possíveis abusos normativos cometidos pelo legislador, porém sua 
argumentação deverá estar sempre pautada no sistema constitucional, no infraconstitucional e em 
seus princípios, para que não haja abuso e discricionariedade de sua parte.  
 
3 A INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO 
3.1.  O PRINCÍPIO DISPOSITIVO E A INÉRCIA  
Este princípio diz respeito à provocação do judiciário já que este segue a regra geral da inércia, 
ou seja, a jurisdição só irá se mobilizar mediante condição de provocação do interessado, devendo 
ele ser legítimo para poder propor a ação e assim ter a tutela de seu direito, não podendo o juiz iniciar 
um processo de ofício. 
Para Araújo (2016, p. 191) sobre o princípio dispositivo: “esta opção constitui pilar do Estado 
Democrático de Direito, pois ninguém melhor do que a parte para julgar a conveniência de buscar a 
proteção estatal”. Completando a ideia do princípio, o autor referido cita como fundamento para o 
princípio dispositivo a imparcialidade e a neutralidade do juiz. 
Por decorrência do princípio dispositivo há o princípio da inércia, pelo qual o interesse do juiz 
é pela solução da demanda, mas não por sua iniciativa. Assim, a atuação jurisdicional depende da 
provocação da parte interessada, pois, enquanto não for provocado permanece na inércia. 
O artigo 2° do Código de Processo Civil traz expresso esse princípio: “O processo começa 
por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei”. 
Conforme Araújo (2016, p. 309): “Após a provocação, os demais atos desenvolvem-se por 
impulso, ainda que para o encerramento da relação processual pela autocomposição ou, mesmo, pelo 
desinteresse de uma ou de ambas as partes”.  
Assim, o impulso oficial refere-se ao fato que uma vez provocada a jurisdição pelo autor da 
ação, a jurisdição sai do seu estado inerte, e com isso, o processo passará a correr independentemente, 
por meio dos instrumentos do Código de Processo Civil.  
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3.2. A INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO  
A referência teórica para a instrumentalidade neste artigo é a obra de Candido Rangel 
Dinamarco. Na relação entre direito material e processual, passou-se pelos momentos do sincretismo 
e da autonomia, sendo que o terceiro momento metodológico do direito processual é a consciência 
de sua instrumentalidade. (DINAMARCO, 2005, p. 22) 
Numa visão instrumental a prestação jurisdicional por meio do processo busca a efetividade 
de valores sociais, do regime democrático, dos objetivos do Estado. 
Quando se trata da instrumentalidade do processo é preciso pensar nos fins da Jurisdição que 
deve estar conforme os objetivos do próprio Estado, sendo estes denominados em escopo social, 
político e jurídico.  
No escopo social Dinamarco argumenta que a vida em sociedade gera insatisfações, com isso, 
quando o Estado exerce sua função jurisdicional, elimina tais descontentamentos sociais, lhe 
conferindo legitimidade na atuação. Conforme Dinamarco (2005, p. 195):  
O Estado está, com isso, positivando o seu poder, no sentido, de evitar as condutas 
desagregadoras, estimular as agregadoras, distribuir os bens entre as pessoas – e, por essas 
formas, criar o clima favorável à paz entre os homens, eliminando as insatisfações.  
 
Ainda, além da missão pacificadora do Estado pela eliminação de conflitos mediante critérios 
justos, devemos também destacar a segurança jurídica que ele deve garantir à sociedade. 
Por meio de uma adequada infraestrutura educacional o Estado formará indivíduos, segundo 
Dinamarco, com maior consciência de seus direitos e obrigações, fazendo com que a população leve 
à juízo as suas insatisfações, o que evita uma desordem social. Conforme o autor (2005, p. 198): 
“Pretende-se com isso estabelecer um clima generalizado de confiança no Poder Judiciário e, mais 
além, de segurança social e insatisfações eliminadas”. 
Assim, o Estado deve conduzir a pacificação social por meio do processo, para que com a 
técnica processual e a participação efetiva e imparcial complementar do juiz possa alcançar a 
pacificação social. 
    Sobre o escopo político discorre Dinamarco (2005, p. 204): 
O intenso comprometimento do sistema processual com a Política (a Justiça faz parte desta), 
ou seja, a sua inserção entre as instituições atinentes à vida do próprio Estado como tal e nas 
suas relações com os membros da população, conduz à necessidade de definir modos pelos 
quais ele é predisposto a influir politicamente. 
    
Estes modos mencionados são divididos em três, no primeiro, o Estado deve legitimar seu 
poder e por consequência a si próprio, afirmando sua capacidade impondo decisões. 
No segundo, o Estado deve considerar o “culto ao valor liberdade” que deverá fazer parte na 
relação entre sociedade e Estado, e este será responsável por limitar a liberdade sem causar prejuízo 
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ao cidadão na democracia, e é neste ponto que entra o terceiro aspecto, sendo dever do Estado 
assegurar a participação política democrática de sua população. 
Analisando, por fim, o escopo jurídico, está relacionado à técnica processual, a estrutura do 
processo, mas isto não pode levar a conclusão de uma natureza puramente técnica do processo,  neste 
sentido argumenta Dinamarco (2005, p. 267) que: “Ele é instrumento e é técnico, mas pelo canal da 
sua instrumentalidade jurídica, social e política recebe os influxos do clima cultural que o envolve, 
tanto como o direito substancial”. 
Os fins sociais e políticos dão sentido aos fins jurídicos, isto é, contribuem de forma eficaz 
para corrigir os rumos processuais e uma correta adequação da interpretação jurídica com o político 
e o social.  
Conclui-se que Dinamarco com seu trabalho sobre instrumentalidade do processo, buscou a 
ideia de um processo menos formal e mais preocupado com as formas de otimização do sistema, para 
se obter uma real efetividade processual na concretização do direito material. 
A instrumentalidade atua no ambiente do processo, devido aos seus mecanismos processuais, 
técnicas e procedimentos que permitem a discussão de um problema jurídico de forma democrática 
para resolver as relações jurídicas no âmbito do direito material, ou melhor, encontrar uma solução 
para o caso conforme a realidade social. 
A efetividade buscada pelo processo leva a necessidade de viabilizar os mecanismos 
processuais à medida que assim for possível em razão do direito material. Isto pode ser observado no 
artigo 188 do Código de Processo Civil: “Os atos e os termos processuais independem de forma 
determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados 
de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial”. 
 O referido artigo trata da instrumentalidade das formas, que dispõe que mesmo os atos 
processuais sendo realizados de modo diverso a lei, se estes atingirem sua finalidade essencial, serão 
considerados válidos, Medida menciona sobre essa eficácia e respectiva validade (2016, p.330): “O 
art. 188 do CPC/2015, a rigor, contempla uma consequência desse princípio: se o ato deve ser 
realizado de modo a atingir seu escopo, se este for alcançado, não se cogita falar em invalidade”. 
Nesta ideia de instrumentalidade do processo, é preciso considerar que toda jurisprudência 
formada é construída a partir do fluxo processual e de todos mecanismos processuais que garantem 
sua instrumentalidade, assim, a jurisprudência é um resultado que implica na influência de futuros 
processos, garantindo a continuidade do fluxo de forma estável, íntegra e coerente, gerando segurança 
jurídica, alcançando os escopos social e político. 
Por isso, a importância de analisar a jurisprudência sob a perspectiva da instrumentalidade do 
processo, ou seja, os mecanismos que garantem a devida formação e aplicação uniforme da 
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jurisprudência e a justiça da promoção de igualdade, o que será analisado a partir do próximo tópico 
deste trabalho. 
  
4 CONCEITO DE JURISPRUDÊNCIA E O PAPEL DOS TRIBUNAIS 
A jurisprudência é a coletânea de decisões proferidas por um colegiado de juízes organizados 
em tribunais com o intuito de preencher lacunas, complementar leis e uniformizar interpretações, 
desta forma, contribuir na construção do direito.  
Apesar de ser classificada como uma fonte do direito processual e ter o caráter normativo, a 
jurisprudência não tem força para revogar uma lei, isto é competência do Poder Legislativo, ela é 
criada a partir da discussão da lei, de existência ou de sua lacuna, mas na busca da norma que será 
aplicada, assim, a jurisprudência não pode ter como premissa o afastamento da lei. 
É resultado da atividade jurisdicional e Nader (2012, p. 171) afirma que: 
Em seu contínuo labor de julgar, os tribunais desenvolvem a análise do Direito, registrando, 
na prática, as diferenças hipóteses de incidência das normas jurídicas. Sem o escopo de 
inovar, essa atividade oferece, contudo, importante contribuição à experiência jurídica. Ao 
revelar o sentido e o alcance das leis, o Poder judiciário beneficia a ordem jurídica, tornando 
a mais definida, mais clara e, em consequência, mais acessível ao conhecimento. 
 
A visão de Nader coloca em discussão o poder de criação do direito a partir da jurisprudência, 
discussão que ao longo dos tempos promove divisão no pensamento dos juristas. Em tópico anterior 
já houve a discussão sobre o grau de liberdade do juiz, para este momento, sem adentrar com 
profundidade na discussão da criação do direito, não há como negar que existe uma certa criatividade, 
mesmo que suplementar ou subsidiária. 
Conforme Ráo (2013, p. 285):  
Haveria paradoxo em se atribuir aos juízes a função de suprir as lacunas da lei, ou a própria 
falta de lei e não querer reconhecer-lhes, em certo sentido, uma função criadora do direito 
subsidiário, criação que, até sobrevir lei em contrário, se mantém e perpetua pela força 
própria do princípio que reclama julgado igual para casos iguais. 
 
Independente se a opção é de uma construção do direito ao lado do legislador ou de forma 
suplementar/subsidiária, o importante é que o Judiciário deve respeitar o sistema democrático, sem 
criar absolutismos jurisprudenciais, respeitando o sistema constitucional. 
Neste sentido, a importância da jurisprudência para alcançar por meio da interpretação os 
valores sociais, especialmente, da Constituição Federal e suas normas. 
 Neste sentido, como expressam os autores Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2019, p. 41): 
Em síntese, os precedentes encarnam os significados da Constituição e das leis a partir das 
razões constates das decisões judiciais. Jurisprudência, inclusive a jurisprudência uniforme, 
indicam as tendências interpretativas a respeito da Constituição e das leis. 
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A jurisprudência é criada pelo Poder Judiciário na análise da repetição de fatos e discussões 
jurídicas. É a partir da formação repetitiva de uma pluralidade de quadros fáticos concretos e de suas 
respostas jurídicas, que faz surgir a necessidade de uma uniformidade das decisões para melhor 
adequar estes no mesmo momento da história, e do tratamento com igualdade entre os casos. 
A jurisprudência vem com o intuito de gerar a segurança jurídica para o ordenamento, pois, 
busca diminuir a gama de juízes e tribunais proferindo decisões divergentes para a mesma situação. 
Os tribunais têm papel importante na elaboração da jurisprudência e em sua uniformização. 
A Constituição Federal tem a previsão da organização e atuação dos tribunais no sistema jurídico 
brasileiro, determinando a partir do artigo 92 a estrutura, as funções e a divisão das competências dos 
tribunais.  
O Supremo Tribunal Federal (STF) está previsto e regulamentado a partir do artigo 101 da 
Constituição Federal, e tem como principal função a guarda da Constituição1. Neste sentido ele é o 
tribunal responsável pelo processamento e julgamento das ações de controle abstrato de 
inconstitucionalidade, como, por exemplo, a ação direta de inconstitucionalidade. 
Da mesma forma, em sede de recurso o Supremo é o responsável pela decisão final no controle 
difuso de constitucionalidade por meio do recurso extraordinário, em que não se discute matéria 
fática, mas sim, matéria constitucional de direito, pois este recurso visa a segurança do sistema e não 
a revisão de uma causa. 
Portanto, o Supremo Tribunal Federal tem o dever de uniformizar a jurisprudência 
constitucional, tendo como mecanismos as súmulas, súmulas vinculantes, eficácia vinculantes de suas 
decisões e os recursos repetitivos, dando máxima coerência, integridade e estabilidade aos seus 
julgados garantindo a segurança do sistema. 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) está previsto e regulamentado a partir do artigo 104 da 
Constituição Federal, tendo, dentre outras atribuições, a principal missão em grau de recurso de 
proteger o sistema infraconstitucional, especificamente, tratado e lei federal, por meio do chamado 
recurso especial, Moraes (2007, p. 555) explica que: 
O Superior Tribunal de Justiça, no exercício de sua competência recursal especial, tem 
cognição mais restrita, não realizando reexame do contexto fático probatório (Súmula 7- 
STJ), pois sua missão constitucional é dar plena efetividade à aplicação do Direito Federal e 
sua uniformização.   
 
No STJ as causas divergentes decididas em instância anterior, serão agora julgadas por uma 
terceira instância, por juízes chamados de Ministros, que observarão as divergências de aplicação da 
lei sobre o mesmo caso concreto de cada Tribunal Regional Federal ou Tribunal de Justiça dos 
Estados da Federação. 
 
1 Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
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A manifesta divergência envolvendo a interpretação dos Tribunais pode ser levada a corte do 
Superior Tribunal de Justiça, que decidirá qual é a decisão mais adequada ao caso. Em de seus 
mecanismos de uniformização, os recursos repetitivos, o STJ poderá determinar a suspensão de todos 
que tratarem da mesma matéria até que tomem uma decisão, está deverá ser aplicada pelos demais 
Tribunais a todos os recursos que se encontrarem pendentes.  
Desta forma, o STJ não examina a matéria de fato, mas sim a eficácia do direito aplicado 
neste, é uma forma de unificação jurisprudencial, tornar o sistema Jurídico seguro, com igualdade de 
aplicação e interpretação legislativa. 
Os Tribunais Federais e os Tribunais de Justiça dos Estados são os tribunais de segunda 
instância, os juízes, também denominados de desembargadores, tem por objetivo reanalisar as 
decisões monocráticas tomadas pelos juízes de primeira instância, e da mesma forma, são 
responsáveis pela uniformização dentro de sua competência. 
No sentido da uniformização pode ser citado o Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR), o Incidente de Assunção de Competência (IAC) e procedimentos de 
uniformização de jurisprudência.  
Além do Código de Processo Civil, os Regimentos Internos dos Tribunais regulamentam os 
procedimentos para a uniformização de sua jurisprudência, especialmente, por seus enunciados de 
súmulas e decisões vinculantes, o que garantirá o processo como instrumento de promover 
estabilidade e segurança jurídica nas decisões. 
 
5 A UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA E O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL 
Conforme já analisado no tópico sobre a instrumentalidade do processo, o escopo jurídico do 
processo, ou seja, a técnica processual, não pode valer por si própria, mas a técnica deve ter como 
meta os escopos social e político, assim, o processo é meio para realizações substanciais (direito 
material) e de valores constitucionais. 
Neste sentido, é preciso analisar as regras processuais sobre uniformização de jurisprudência, 
garantindo a ideia democrática por meio do processo. 
É preciso esclarecer que o termo “jurisprudência” para este trabalho é um gênero que 
contempla as ideias de enunciados de súmulas e precedentes. Esta explicação tem seu sentido pelo 
fato de que há divergência doutrinária nos conceitos destes institutos, porém, não é objetivo discutir 
estas divergências, e sim, ter uma ideia central da importância das decisões dos tribunais. 
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A Lei n°13.105/2015, conhecida também como Novo Código de Processo Civil, trouxe muitas 
inovações no âmbito processual, mas foi significante ter promovido um sistema com mecanismos 
para uniformização das jurisprudências dos tribunais.  
O artigo 926 do novo Código de Processo Civil mostra de forma inequívoca a preocupação 
com a falta de uniformidade jurisprudencial brasileira, comprometendo profundamente a 
previsibilidade do sistema jurídico nacional. O dispositivo, tentando evitar essa insegurança jurídica, 
prescreve: 
Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra 
e coerente. 
§ 1º Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimento interno, os 
tribunais editarão enunciados de súmula correspondentes a sua jurisprudência dominante. 
§ 2º Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às circunstâncias fáticas dos 
precedentes que motivaram sua criação. (grifo nosso) 
 
Por este dispositivo os tribunais têm a reponsabilidade por uma jurisprudência estável, íntegra 
e coerente, assim, devem evitar qualquer tipo de ambiguidade em sua jurisprudência, pois, 
ambiguidades abririam espaço para divergentes aplicações sobre o mesmo tema. 
Ainda, deve haver cuidado nas alterações da jurisprudência, avaliando se o entendimento dado 
até então deva ser alterado e readequado ao plano social devido as mudanças ocorridas e quando o 
entendimento fixado tenha sido, reconhecidamente, considerado errado. 
Quando se menciona em uniformizar a jurisprudência, deve-se atentar ao que engloba tal 
mecanismo, e Donizetti conclui que (2017, p. 1191): “Os deveres de estabilidade, integridade, e 
coerência, também inseridos no caput do art. 926, podem muitas vezes ser confundidos com a própria 
noção de uniformidade”. 
Isto porque a estabilidade está no sentido de manter a ideia já fixada, preservar as decisões já 
tomadas e impedir que se altere tal pensamento sem razão plausível. 
Já a integridade denota a ideia de harmonia entre o direito e as normas constitucionais, e como 
complementação a este dever vem a coerência, que está ligada a concepção de não contradição, 
melhor dizendo, os tribunais devem demonstrar lógica e regularidade em seus pensamentos e 
decisões.  
Analisando, ainda, o processo como um instrumento de desenvolvimento eficaz da 
jurisprudência, deve ser citado o artigo 927 do Novo CPC: 
Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: 
I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade; 
II - os enunciados de súmula vinculante; 
III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas 
repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos; 
IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do 
Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional; 
V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados. 
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§ 1º Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, § 1º , quando 
decidirem com fundamento neste artigo. 
§ 2º A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em julgamento de casos 
repetitivos poderá ser precedida de audiências públicas e da participação de pessoas, órgãos 
ou entidades que possam contribuir para a rediscussão da tese. 
§ 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e 
dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver 
modulação dos efeitos da alteração no interesse social e no da segurança jurídica. 
§ 4º A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada ou de tese adotada 
em julgamento de casos repetitivos observará a necessidade de fundamentação adequada e 
específica, considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da 
isonomia. 
§ 5º Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os por questão jurídica 
decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de computadores. 
 
Este dispositivo traz o respeito e a uniformidade dos precedentes com um grau ainda mais 
intenso, pois, sugere uma força vinculante. Reforça, em especial, a importância da observância dos 
julgamentos do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, responsáveis pela 
integridade das normas constitucionais e infraconstitucionais, respectivamente, mas também o 
respeito às decisões dos demais tribunais. 
No caput, este artigo, traz a expressão “os juízes e os tribunais observarão” o que demonstra 
a intenção de vinculação das decisões e de respeito ao pensamento jurídico discutido e firmado nos 
tribunais, o que garante os preceitos do artigo 926, estabilidade, integridade e coerência.   
 Ainda, normatiza em seus parágrafos a mudança de jurisprudência. Conforme Wambier, 
Conceição, Ribeiro e Mello (2016, p. 1461) a mudança da jurisprudência deve respeitar o princípio 
da confiança jurídica, da segurança jurídica e da isonomia, e afirmam: 
Quando a mudança de tese jurídica se dá porque há necessidade de se promover adaptação 
do direito a alterações havidas na sociedade, não ocorre ofensa a nenhum desses princípios. 
 
Os dois artigos citados, 926 e 927, do Código de Processo Civil demonstram a preocupação 
que o legislador teve em relação à uniformização da jurisprudência e o impacto positivo ao 
proporcionar um sistema estável, íntegro e coerente, promovendo segurança, previsibilidade e 
credibilidade nas decisões. 
Em relação às técnicas processuais previstas para os tribunais no sentido da uniformização, o 
Código de Processo Civil regulamenta institutos processuais importantes para a estabilidade, 
integridade e coerência do sistema, podendo citar os artigos 932 inciso IV, 947, 976, 988 e 1.036 e 
respectivamente seus artigos seguintes. 
No artigo 932, IV há a previsão do poder do relator em negar recursos que contrariem súmulas 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal do relator, bem 
como, que contrariem decisões dos tribunais em demandas e recursos repetitivos. 
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O artigo 947 regulamenta o Incidente de Assunção de Competência em situações de relevante 
questão de direito, com grande repercussão social e que vinculará os juízes e órgãos fracionários dos 
tribunais. 
O artigo 976 e seguintes trata do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 
que será utilizado quando haja efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre 
questão de direito e que ocorra risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Prevê a suspensão 
dos processos que tenham a mesma questão de direito, e, após o devido processamento pelo tribunal, 
a aplicação da tese construída pelo tribunal a todos processos, inclusive aos casos futuros que tenham 
a mesma questão.    
O artigo 988 e seguintes regulamentam a Reclamação. Conforme Wambier e Talamini (2018, 
p. 799) “o instituto da reclamação está intimamente ligado ao fenômeno da força vinculante”. Assim, 
se a decisão de um juiz for em sentido contrário ao entendimento dos tribunais em decisões que 
tenham força vinculante, o interessado poderá propor a Reclamação. 
O instituto da Reclamação tem a função de garantir a autoridade da decisão do tribunal, a 
observância de enunciados de súmulas vinculantes e de decisão do STF em controle concentrado de 
constitucionalidade, ou ainda, a observância de acórdão proferido em julgamento de IRDR ou 
Incidente de Assunção de Competência.  
No artigo 1.036 e seguintes o Código de Processo Civil regulamenta o julgamento dos 
recursos extraordinário e especial repetitivos. Os dois recursos são vias de acesso ao Supremo 
Tribunal Federal em casos de controle difuso de constitucionalidade e ao Superior Tribunal de Justiça 
em casos de ofensa a tratados e lei federal, mas nos dispositivos citados envolve a multiplicidade 
destes recursos que se fundamentam em idêntica questão de direito. 
As regras sobre recursos repetitivos têm o objetivo de impedir que vários recursos com a 
mesma questão resultem em diversas decisões divergentes, por isso, tem a previsão de suspensão dos 
processos pendentes e a aplicação da tese construída pelo STF e STJ a todos estes processos.   
Em relação à técnica processual e uniformização de jurisprudência, é importante citar outros 
dispositivos que contribuem, e que, inclusive, são aplicados em primeira instância. 
O artigo 311 do novo CPC, que trata da Tutela de Evidência: 
Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, 
quando: 
I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da 
parte; 
II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante; 
III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato 
de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob 
cominação de multa; 
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IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos 
do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz poderá decidir liminarmente. (grifo 
nosso) 
 
A tutela de evidência, diferente da tutela de urgência, consagra expressamente que independe 
do requisito periculum in mora (perigo da demora), isto é, não está subordinada ao perigo de dano ou 
um possível risco ao resultado para ser concedida, basta que o direito invocado pela parte autora se 
mostre com alta probabilidade perante a defesa da parte. 
 Especialmente no inc. II deste artigo a base para esta tutela, além do direito do autor provado 
por prova exclusivamente documental apresentada por ele, é necessário que sua tese esteja pautada 
em súmula vinculante ou em julgamentos de casos repetitivos, assim afirma Neves (2018, p.543): 
O legislador tomou o cuidado de exigir essa probabilidade tanto no aspecto fático como no 
jurídico, exigindo prova documental para provar os fatos alegados e tese jurídica já firmada 
em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 
 
Assim, o precedente aplicado como argumento da tutela de evidência deve ter a questão da 
tese jurídica já pacificada, para se obter com base neste inciso a concessão do direito liminarmente, 
mas ainda não definitiva, pois, deverá verificar se as alegações de fato são verdadeiras. 
Outro dispositivo que traz em sua essência a uniformização da jurisprudência é o art. 332 do 
Novo CPC que trata da improcedência liminar do pedido: 
Art. 332. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação 
do réu, julgará liminarmente improcedente o pedido que contrariar: 
I - enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça; 
II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de 
Justiça em julgamento de recursos repetitivos; 
III - entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
assunção de competência; 
IV - enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito local. 
§ 1º O juiz também poderá julgar liminarmente improcedente o pedido se verificar, desde 
logo, a ocorrência de decadência ou de prescrição. 
§ 2º Não interposta a apelação, o réu será intimado do trânsito em julgado da sentença, nos 
termos do art. 241 . 
§ 3º Interposta a apelação, o juiz poderá retratar-se em 5 (cinco) dias. 
§ 4º Se houver retratação, o juiz determinará o prosseguimento do processo, com a citação 
do réu, e, se não houver retratação, determinará a citação do réu para apresentar 
contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. (grifo nosso) 
 
Havendo a dispensa da fase instrutória e independente da citação do réu, o juiz poderá julgar 
liminarmente improcedente o pedido do demandante em razão de questões firmadas nos tribunais. 
Esta técnica prevista pelo Novo CPC busca acelerar o processo regularizando a decisão do mérito de 
forma liminar com base em enunciados de súmulas e decisões em recursos repetitivos. 
Esta técnica não fere o princípio do contraditório, pois trata apenas da improcedência do 
pedido do autor, não havendo prejuízo para o réu tal prolação, mas sim, benefício.  Fredie Didier Jr. 
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comenta sobre este instituto processual (2015, p. 596): “Determinados precedentes devem ser 
observados pelos juízes e tribunais, como forma de garantir a segurança jurídica, a igualdade e a 
duração razoável do processo”. 
Aderir a esses mecanismos ajuda a garantir a eficácia e razoabilidade do direito já que 
partimos da premissa de que casos com fatos iguais devem receber tratamento igual perante o direito. 
Ainda, tendo a jurisprudência como parâmetro, é preciso citar o regramento estabelecido para 
a sentença, que é articulado no art. 489 do novo CPC:  
Art. 489. São elementos essenciais da sentença: 
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, com a suma do pedido 
e da contestação, e o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo; 
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito; 
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais que as partes lhe 
submeterem. 
§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 
sentença ou acórdão, que: 
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida; 
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua 
incidência no caso; 
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar 
a conclusão adotada pelo julgador; 
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos; 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação 
do entendimento. 
§ 2º No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o objeto e os critérios gerais da 
ponderação efetuada, enunciando as razões que autorizam a interferência na norma afastada 
e as premissas fáticas que fundamentam a conclusão. 
§ 3º A decisão judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de todos os seus elementos 
e em conformidade com o princípio da boa-fé. (grifo nosso) 
 
Ao longo do processo o juiz apreciará situações fáticas, sociais, econômicas ou jurídicas que 
lhe serão apresentadas, estas serão a base de sua motivação e fundamentação no momento de proferir 
uma sentença. 
O juiz deve ser extremamente claro, cronológico, e assim satisfatório na argumentação de sua 
sentença para que o rigor do raciocínio desenvolvido na decisão possa ser subjugado ao controle de 
outras instâncias judiciais.  
O inciso V do § 1° argumenta que um precedente ou enunciado de súmula não pode 
simplesmente ser mencionado como razão de decidir, mas que deve ser explicado na fundamentação 
os motivos para sua aplicação, afirma Alvim (2017, p.1010): “Sendo assim, não é fundamentada a 
decisão que meramente transcreve uma ementa, ou um julgado anterior”. 
Como uma espécie de contraponto ao anterior, o inciso VI traz como outro ato viciado o não 
seguimento de enunciado de súmula, precedentes ou jurisprudência invocado pela parte sem 
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demonstrar em sua fundamentação a distinção do caso ou superação do entendimento firmado, 
configurando, também, falta de fundamentação.  
Ainda que o precedente seja distinto ao caso em julgamento ou seu entendimento já tenha sido 
superado, deve o jurista argumentar sobre as divergências encontradas. 
Conclui Arruda Alvim que (2017, p.1010): 
De toda forma, resta concluir que tanto a aplicação quanto a não aplicação de um precedente 
invocado pelas partes precisa necessariamente ser justificado; do contrário, a decisão não terá 
conteúdo controlado.  
 
Os artigos citados do Código de Processo Civil e seus institutos demonstram a preocupação 
com a uniformização da jurisprudência, mas, principalmente, pelo fato de que a uniformização reflete 
num sistema jurídico estável, previsível, coerente, atribuindo segurança nas decisões judiciais. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em decorrência dos pontos apresentados neste artigo, pode-se concluir que a existência de 
divergências interpretativas nos tribunais, especialmente reforçadas pelo poder deliberativo do juiz e 
a discussão do grau de liberdade em relação à lei, culminam em decisões imprevisíveis, deixando o 
sistema de jurisprudência instável, afetando assim, a sua própria coerência. 
Neste sentido, com um sistema instável e com falta de coerência, a instrumentalidade 
processual que tem escopo social, político e jurídico, fica prejudicada em atingir seus objetivos, ou 
seja, ser instrumento de concretização do direito material. 
O Novo CPC com a preocupação de uniformizar a jurisprudência brasileira, reforçou a 
uniformização e trouxe mecanismos e métodos que obrigam os tribunais a mantê-la estável, íntegra 
e coerente, limitando então, a própria liberdade do juiz, caminhando para um sistema jurisprudencial 
que tenha previsibilidade do pensamento jurídico. 
Ainda, as técnicas processuais discutidas e a uniformização do pensamento jurídico pelos 
tribunais reflete na razoável duração do processo, pois, além de garantir a igualdade de decisões para 
as mesmas questões jurídicas, a agilidade do Poder Judiciário promove uma maior eficácia na 
concretização dos direitos e na busca da chamada pacificação social. 
Desta forma, a presente pesquisa leva a conclusão de que os mecanismos e métodos 
processuais jurisprudenciais inseridos no Novo CPC ajudam a garantir a segurança jurídica do 
sistema e a manter a credibilidade do Poder Judiciário. 
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